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R E L A T Ó R I O

EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA (RELATOR):
Cuida-se de apelação, interposta pela União contra sentença que julgou (parcialmente) procedente o pedido, referente ao pagamento de parcelas retroativas das gratificações GDATA e suas sucessoras (GDPGTAS e GDPGPE).

Discorda a União da extensão da condenação às demais gratificações que sucederam a GDATA (GDPGTAS e GDPGPE).

Contrarrazões sem fato novo.

É o relatório.

V O T O

REMESSA OFICIAL
Conforme dispõe o artigo 12 da Medida Provisória 2180-35 de 24 de agosto de 2001 e artigo 475, § 3º, do Código de Processo Civil/73, não está sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição a sentença proferida contra a União, suas autarquias e fundações públicas, se a sentença estiver fundada em jurisprudência do plenário do Supremo Tribunal Federal ou se houver súmula do Advogado-Geral da União ou órgão administrativo competente, dirimindo a controvérsia. 
No caso dos autos, a sentença de primeiro grau está de acordo com a jurisprudência iterativa do Supremo Tribunal Federal (Primeira Turma - RE 517387 AgR/GO, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJ de 03/09/10; RE 595023 AgR/RS, Rel. Min. Cármen Lúcia, DJ de 03/09/10; RE 476.279, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, DJ de 15/06/07; Segunda Turma -RE 435718 AgR/SE, Rel. Min. Eros Grau, DJ de 07/12/06; AI 608590 AgR/MG, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 21/11/08; RE 591303 AgR/SE, Rel. Min. Eros Grau, DJ de 13/11/09; RE 401720 AgR/MG, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJ de 03/03/06; e Tribunal Pleno - RE 572052/RN, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, DJ de 17/04/09) e do Superior Tribunal de Justiça (REsp 653093/SC, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ 25/02/2008; AgRg no REsp 907.041/MG, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Sexta Turma, DJe 07/04/2008; e MS 12215/DF, Rel. Ministro Félix Fischer, Terceira Seção, DJ 04/10/2007), que igualmente respaldou a Instrução Normativa nº 04, de 03/12/2012, editada pela Advocacia-Geral da União. 
Desse modo, dispensável o duplo grau de jurisdição obrigatório na hipótese.

MÉRITO
Pretende a autora/apelante a incorporação da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa (GDATA), no mesmo valor pago aos servidores em atividade, assim como o pagamento de eventuais parcelas em atraso, alicerçando sua pretensão na norma de isonomia inserta no art. 40, § 8º da CF/88, verbis:

Art. 40. Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)

........................................................................................................................
§ 8º Observado o disposto no art. 37, XI, os proventos de aposentadoria e as pensões serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e aos pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 15/12/98)”

Vê-se, pois, que a questão, ora trazida a juízo, repousa na paridade entre ativos e inativos. Com efeito, esta paridade encontra-se assegurada pela norma constitucional que garante tal direito aos inativos e pensionistas, bem como aos servidores que ingressaram até a publicação da EC nº 41/03, inclusive decorrente de transformação ou reclassificação de cargos e salários.

É o que dispõe o artigo 7º da EC 41/03, ao estabelecer uma regra de transição:

“Art. 7º Observado o disposto no art. 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de aposentadoria dos servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão, na forma da lei”
Neste ponto, confira-se o seguinte julgado do STF:

“DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DECISÃO QUE SE ALINHA À JURISPRUDÊNCIA DO STF. RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. MULTA DO ART. 557, § 2º, DO CPC.

1. A jurisprudência desta Corte já fixou ser extensível aos servidores públicos inativos beneficiados pela regra de paridade o valor relativo à gratificação de atividade enquanto esta for dotada de caráter genérico.

2. Nas instâncias ordinárias, a sentença de 1ª grau e o acórdão da Turma Recursal foram convergentes no sentido de reconhecer que a gratificação não mais possui caráter geral. A decisão ora impugnada ratificou o juízo de admissibilidade negativo realizado pelo Tribunal de origem.

3. A parte recorrente insiste no acolhimento de recurso manifestamente inadmissível, sem demonstrar a necessidade de reversão da decisão impugnada.

4. Agravo regimental a que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 557, § 2º, do CPC.

(AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 908.357 REl. MIN. ROBERTO BARROSO, in Dje 11/03/2016).
Nesta mesma trilha de entendimento: “O direito de paridade entre ativos e inativos está assegurado aos aposentados e pensionistas antes da Emenda  à Constituição de 1988 nº 41, de 19/12/2003, bem como aos servidores em atividade e que tenha ingressado no serviço público até essa data”  (in  AC  2008.38.00.017380-1/MG, Rel. Convocado Juiz Federal Cléberson José Rocha, 1ª Turma, in DJe de 15/06/2016).

No que diz respeito especificamente à GDATA, o Supremo Tribunal Federal, em sede de repercussão geral, assim decidiu:

 “EMENTA: 1. Questão de ordem. Repercussão Geral. Recurso Extraordinário. 2. GDATA e GDASST. 3. Servidores inativos. Critérios de cálculo. Aplicação aos servidores inativos dos critérios estabelecidos aos ativos, de acordo com a sucessão de leis de regência. 4. Jurisprudência pacificada na Corte. 5. Questão de ordem acolhida para reconhecer a repercussão geral, reafirmar a jurisprudência do tribunal, desprover o recurso, autorizar a devolução aos tribunais de origem dos recursos extraordinários e agravos de instrumento que versem sobre o mesmo tema e autorizar as instâncias de origem à adoção dos procedimentos do art. 543-B, § 3º, do Código de Processo Civil.

  

Decisão
Decisão: O Tribunal, por unanimidade e nos termos do voto do Relator, Ministro Gilmar Mendes (Presidente), resolveu a questão de ordem no sentido de: a) que se reconheça a repercussão geral da questão constitucional aqui analisada; b)
que seja reafirmada a jurisprudência consolidada nesta Corte no sentido do que decidido no julgamento do RE 476.279, de modo que a fixação da GDATA/GDASST, quanto aos servidores públicos inativos, obedecerá a critério variável de acordo com a sucessão
de leis de regência, para que a GDATA seja concedida aos servidores inativos nos valores correspondentes a 37,5 pontos, no período de fevereiro a maio de 2002; de junho de 2002 a abril de 2004, a concessão se faça nos termos do artigo 5º, II da Lei nº
10.404, de 2002; e no período de maio de 2004 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação (artigo 1º da Medida Provisória nº 198, de 2004, convertida na Lei nº 10.971, de 2004), a gratificação seja concedida nos valores referentes a 60
pontos); c) que sejam devolvidos aos respectivos tribunais de origem os recursos extraordinários e agravos de instrumento, ainda não distribuídos nesta Suprema Corte, e que versem sobre matéria apreciada na presente questão de ordem, sem prejuízo da
eventual devolução, se assim entenderem os relatores daqueles feitos que já estão a eles distribuídos (artigo 328, parágrafo único do RISTF); d) permitir aos Tribunais, Turmas Recursais e de Uniformização, a adoção dos procedimentos relacionados à
repercussão geral, especificamente a retratação das decisões ou a inadmissibilidade dos recursos extraordinários, sempre que as decisões contrariarem ou se pautarem pela jurisprudência desta Casa e forem contrastadas por recursos extraordinários. No
mérito, o Tribunal, por maioria, vencido o Senhor Ministro Marco Aurélio, negou provimento ao recurso. Ausentes, justificadamente, o Senhor Ministro Celso de Mello e a Senhora Ministra Ellen Gracie. Plenário, 19.02.2009”

(RE 597154 QO-RG / PB, REPERCUSSÃO GERAL NA QUESTÃO DE ORDEM NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO,  Relator(a):  Min. MINISTRO PRESIDENTE Julgamento: 19/02/2009    Órgão Julgador:  Tribunal Pleno).
  

Ademais, sedimentando a jurisprudência, foi editada  a Súmula Vinculante nº 20 – STF, assim ementada:

“A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, instituída pela Lei nº 10.404/2002, deve ser deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a maio de 2002 e, nos termos do artigo 5º, parágrafo único, da Lei nº 10.404/2002, no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1º da Medida Provisória no 198/2004, a partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos”.

Além disso, no tocante à extensão do pedido às gratificações que sucederam a GDATA, confira-se jurisprudência do Supremo Tribunal Federal no sentido de ser compatível com a Constituição a extensão dos critérios de cálculo da GDPGTAS, assim como, seguindo o mesmo raciocínio, da GDPGPE.
RECURSO. Extraordinário. Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte – GDPGTAS. Critérios de cálculo. Extensão. Servidores públicos inativos. Repercussão geral reconhecida. Precedentes. Reafirmação da jurisprudência. Recurso improvido. É compatível com a Constituição a extensão, aos servidores públicos inativos, dos critérios de cálculo da Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte – GDPGTAS estabelecidos para os servidores públicos em atividade.
(RE 633933 RG, Relator(a): Min. MINISTRO PRESIDENTE, julgado em 09/06/2011, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-168 DIVULG 31-08-2011 PUBLIC 01-09-2011 ). 

Concluindo, conforme previsão legal e orientação jurisprudencial, devem ser observados os seguintes critérios de cálculos das referidas gratificações:

1) A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa - GDATA, instituída pela Lei nº 10.404/2002, deve ser deferida aos inativos nos valores correspondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a maio de 2002 e, nos termos do artigo 5º, parágrafo único, da Lei nº 10.404/2002, no período de junho de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo de avaliação a que se refere o artigo 1º da Medida Provisória no 198/2004, convertida na Lei 10.971/2004, a partir da qual passa a ser de 60 (sessenta) pontos;

2) A Gratificação de Desempenho de Atividade Técnico-Administrativa e de Suporte – GDPGTAS, até que seja regulamentada e processados os resultados da primeira avaliação individual e institucional, os servidores que integrarem o PGPE perceberão a GDPGTAS em valor correspondente a 80% (oitenta por cento) de seu valor máximo, observada a classe e o padrão do servidor, conforme estabelecido no Anexo V desta Lei (art. 7º, § 7º, da Lei 11.357/2006) até 31/12/2008 quando foi extinta por força da Lei 11.784/2008.
3) A Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo GDPGPE – Lei n. 11.357/06, art. 7º-A, § 7º assim dispõe: Até que seja regulamentada a Gratificação de Desempenho referida no caput deste artigo e processados os resultados da primeira avaliação individual e institucional, os servidores que integrarem o PGPE perceberão a GDPGPE em valor correspondente a 80% (oitenta por cento) de seu valor máximo, observada a classe e o padrão do servidor, conforme estabelecido no Anexo V-A desta Lei. 
Confira-se jurisprudência do Supremo Tribunal Federal  (RE 631389, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 25/09/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-106 DIVULG 02-06-2014 PUBLIC 03-06-2014).

Ademais, recente julgado do STF, reafirma o entendimento acerca do termo final para extensão a inativos das gratificações de desempenho, assim como quanto aos percentuais devidos: 
O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 662.406-RG, Rel. Min. Teori Zavascki, assentou a tese de que o termo final para da extensão a inativos das gratificações de desempenho, tal como a GDASS, a GDAP e a GDATA, nos mesmos percentuais em que concedida aos servidores ativos, é o da data da homologação do resultado das avaliações, após a conclusão do primeiro ciclo de avaliações, não podendo a Administração retroagir os efeitos financeiros.  Entendimento que não viola o princípio da irredutibilidade de vencimentos." (ARE 881698 AgR, Relator Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgamento em 30.9.2016, DJe 18.10.2016).
Assim, à luz da norma constitucional inserta no art. 40, § 8º c/c o art. 7º da EC 41/2003, é imperativa a extensão da GDATA aos servidores inativos, nos estritos limites delineados pela Súmula Vinculante nº 20 – STJ, observando-se, por se tratar de prestações  de trato sucessivo, o Enunciado nº 85 da Súmula do STJ (“Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a fazenda publica figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do qüinqüênio anterior a propositura da ação”).

No mais, conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “(...) a correção monetária e os juros de mora, enquanto consectários legais da condenação principal, possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício, bastando que a matéria tenha sido debatida no Tribunal de origem. Logo, não há falar em ‘reformatio in pejus’” (EDcl no AgRg no AREsp 52739/RS, Segunda Turma, DJe 05/12/2013, Relator o Ministro Herman Benjamin).

A correção monetária deve observar os índices do Manual de Cálculos da Justiça Federal, em conformidade com as alterações nele introduzidas pela Resolução CJF nº 267 de 02/12/2013, publicada em 10 de dezembro de 2013.

Os Juros de mora são devidos a partir da citação, para as parcelas vencidas anteriormente a ela, e do respectivo vencimento, para as que lhe são posteriores, à taxa de 1% ao mês, até a edição da MP 2.180-35 de 24.08.2001, e a partir desta data em 0,5% ao mês (art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação conferida pela MP 2.180-35/2001). Após a edição da Lei 11.960/2009, aplicar-se-á o percentual previsto neste regramento (EREsp n 1.207.197/RS).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação da União, NÃO CONHEÇO da remessa oficial e, DE OFÍCIO, determino a incidência da correção monetária e dos juros de mora na forma acima delineada.
É o voto.
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